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Prefácio

O Manual de Instrumentação Cirúrgica construído e apresentado pelos autores Alister de Miranda Cará, Aretha de Fátima do Amaral Santos, Débora Vieira de Almeida, Janete Hatsuko Komessu, Gabrielle Bento Guatura, Hemeriton Tácio de Carvalho e Nilson Thiago Silva é de leitura clara e simples. Este manual transcende a instrumentação, pois aborda aspectos importantes e atuais da organização estrutural, de trabalho e tratamento cirúrgico nos ambientes hospitalares, tais como organização estrutural de um Centro Cirúrgico; aspectos relacionados a infecção operatória, tema esse tão temido e combatido para uma boa prática de saúde hospitalar; aspectos de segurança do paciente trazendo à luz do conhecimento práticas adotadas em Instituições acreditadas; um verdadeiro guia de posicionamento do paciente nos diversos tipos de cirurgia; o material cirúrgico trazido de forma pragmática e detalhada quanto a sua composição, maneiras de manuseio, cuidado e preparo; aborda por fim as cirurgias laparoscópicas e robóticas, de maneira prática e teórica. No decorrer da leitura da obra podemos encontrar QR codes que acionados trarão vídeos gravados com exclusividade, servindo de apoio ao conteúdo escrito. Com essa abordagem, este manual passa a ser um elemento importante no apoio à formação de profissionais de saúde, com destaque para a graduação médica e de enfermagem.

Carlos Alberto Maganha

Gestor Hospitalar

Mestre em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo

Diretor Técnico do Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence




Homenagem especial aos profissionais da saúde

Nesta singela dedicatória aos Profissionais de Saúde quero aqui discorrer pelo olhar humano, uma vez que, pelo olhar técnico, todos que aqui se debruçarem ao estudo com dedicação terão acesso, através deste riquíssimo livro, a um verdadeiro compêndio atualizado sobre a matéria que versa.

Então, acreditando que por trás de toda aprendizagem contínua individual, que deve se somar à coletiva e institucional para o êxito perfeito, temos que atentar às leis que precedem às técnicas, aos instrumentos, aos meios... Aqui quero me atentar aos seres, atores desta “peça” que se dedica à cuidar da vida humana, proporcionando promoção, prevenção, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, fechando o ciclo da vida, com seus cuidados imprescindíveis, desde o momento do nascimento até a morte... e é neste contexto mágico onde todos os Profissionais de Saúde vão se inserindo na história de todos nós.

Aí está a magia que sob este olhar atento da missão confiada nos faz trabalhar cada vez mais e melhor, rendendo à Deus graças pela oportunidade de poder, através de toda técnica, tocar o coração das pessoas e transformar a dor em alívio e cura. E para este fim, não existe nenhum instrumento, equipamento, aparelho de ponta que substitua o AMOR, os olhos nos olhos, a mão na mão.

Deixo aqui então meu carinho, respeito e admiração a todos os Profissionais de Saúde que, independentemente de todas as dificuldades e privações dos serviços, conseguem, assim mesmo, utilizar o único instrumento que tem o dom de curar e mudar qualquer história, o AMOR.

Dra. Margarete Carlos da Silva Correia

Secretária de Saúde de São José dos Campos – SP
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CAPÍTULO 1

O Centro Cirúrgico

O centro cirúrgico é uma unidade hospitalar de alta complexidade e, como tal, requer profissionais de enfermagem qualificados e equipamentos de tecnologia avançada destinados à manutenção do suporte de vida para clientes que serão submetidos à intervenção cirúrgica.

É uma unidade especializada, formada por salas destinadas à realização das mais variadas cirurgias, dependendo das características assistenciais de cada unidade. Unidades de recuperação pós-anestésica e central de materiais e esterilização são unidades que geralmente fazem parte da composição do bloco cirúrgico, visto que, na maioria das vezes, essas unidades estão localizadas no mesmo espaço físico dos centros cirúrgicos.


Contexto Histórico

Na Europa, durante os séculos XII e XIII, sangrar e amputar eram os principais atos cirúrgicos aplicados por cirurgiões-barbeiros, conhecidos assim na França e no restante da Europa. No século XVII eles ainda existiam em grande número e ocupavam a prática cirúrgica, ainda neste século já eram conhecidos os cirurgiões ligados às escolas médicas, e foram alcançadas técnicas para atendimento das fissuras e luxações, fístulas e cuidados com as feridas.

No Brasil, no início do século XVIII, encontramos poucos relatos sobre o ensino da cirurgia. A transferência do vice-reinado, em 1763, trouxe um programa que se refletiria também no ensino da cirurgia. Em 1790 é nomeado Cirurgião Mor da Misericórdia Antônio José Pinto, que ali ministrou o I Curso Regular de Operações, Clínicas e Técnicas Cirúrgicas. Com a chegada da família real em 1808, iniciou-se um “surto” de progresso intelectual e material, e o português Joaquim da Rocha Mazarm é reconhecido como o primeiro professor de cirurgia.

Em 1832 é realizada uma reforma que transformou em faculdades as escolas de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro.

Na formação do corpo docente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro já se encontram características de setorização no ensino. Assim, assumiu, em 1833, a cadeira de operações o professor Candido Borges Monteiro, enquanto Manoel Feliciano Pereira de Carvalho, a de Clínica Cirúrgica, e Francisco Júlio Xavier, a de parto.

O desenvolvimento do conhecimento no início do Século XIX, auxiliou no crescimento da cirurgia. Importante citar o controle da hemorragia, com novos recursos técnicos, a assepsia e a antissepsia, o conhecimento do controle de infecção e o controle da anestesia, que ofereceram uma possibilidade imensa para o alcance das intervenções cirúrgicas. O desenvolvimento científico e a necessidade do emprego de técnicas especiais proporcionaram o surgimento dos especialistas. Como é compreensível, os oftalmologistas e os otorrinolaringologistas foram os primeiros, mas a seguir se definiram os ortopedistas e urologistas.

Turrini et al, 2012, relata que o surgimento da enfermagem em centro cirúrgico está atrelado ao início da utilização das técnicas assépticas de Lister, que permitiram a realização de cirurgias mais complexas, e as enfermeiras eram responsáveis pelos cuidados com o instrumental.

Durante a virada do século, com o direcionamento de espaços restritos para a realização dos procedimentos cirúrgicos, a limpeza do ambiente passou a ser fundamental, e aumentava a responsabilidade dos enfermeiros, bem como a carga de trabalho, e conhecimentos específicos se desenvolviam diferenciando-os dos enfermeiros generalistas.



Ética Profissional

Na assistência do Centro Cirúrgico tem como condição inicial à decisão operatória o consentimento informado, que, além de estar estabelecido na Carta de Direitos do Paciente, Inciso 3 (OPAS, 1990), é reforçado pelo Código de Defesa do Consumidor, (BRASIL, 1990) no destaque dado à informação correta, completa e adequadamente transmitida pelo médico, para que ele possa dar seu consentimento, exceto nos casos de urgência.

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, no Artigo 26, afirma que é “dever prestar adequadas informações a respeito da assistência de enfermagem, possíveis benefícios, riscos e consequências que possam ocorrer”, e o Artigo 27, “o dever de respeitar e reconhecer o direito do cliente de decidir sobre sua pessoa e seu bem-estar” (COFEN, 1993;9).

Durante a assistência de enfermagem no Centro Cirúrgico, seja no pré, intra ou pós-operatório, o paciente tem o direito de exigir uma assistência de qualidade, deixando-o livre de danos ou riscos decorrentes da assistência prestada e o torne capaz de participar efetivamente das medidas que visem melhorar a qualidade de sua vida (SCHMIDT, 1993).

Ao ser admitido no Centro Cirúrgico o paciente tem o seu prontuário checado e revisado, em busca das condições que assegurem uma assistência livre de riscos, estabelecida em seu Código de Ética, Art. 24 (COFEN, 1993). Este é o processo em que se confirmam os documentos, como o consentimento informado, sendo ele fator decisivo para o andamento do processo cirúrgico. A avaliação emocional do paciente no perioperatório, também denominada de avaliação pré-operatória, é fator de segurança e qualidade na assistência de enfermagem, fazendo parte da responsabilidade profissional, “uma Ética que busca o respeito pela dignidade humana, o respeito pela pessoa e por seus direitos, entre os quais está o direito à saúde” (PESSINI e BIANCHI, 1990; 2).

É nesse momento que o papel do Enfermeiro se faz importante, não podendo ser delegada esta responsabilidade a outro profissional, o que pode gerar graves repercussões na prática, pela justificativa de acúmulo de trabalho em prejuízo de suas funções específicas.

Durante o período da indução anestésica e posicionamento na mesa cirúrgica o paciente fica fragilizado, exigindo da equipe operatória respeito à sua individualidade e privacidade.

ALARCÓN (1991), em conferência sobre a profissão de enfermagem no contexto mundial, lembra que “as enfermeiras fortalecerão seu papel de advogadas da pessoa e comunidade para que se atendam integralmente suas necessidades e respeitem os direitos dos usuários nos programas e instituições de atenção à saúde”.

Durante o ato cirúrgico, exige-se “o respeito pelo paciente que ali está deitado, totalmente vulnerável e confiando na competência dos profissionais, (...), como o valor ético mais alto dentro da sala de cirurgia” (PESSINI e BIANCHI, 1990;5).

A assistência de enfermagem está fundamentada nos princípios da confiança, pois é essencial que o paciente tenha a certeza de que as equipes de enfermagem e operatória guardarão as informações que recebem sempre em caráter confidencial.

O excesso de pessoas na sala de operação com maior movimentação do ar, assim como entradas e saídas frequentes, principalmente nos hospitais de ensino, são referenciados por VIEIRA (1985), quando cita trabalho realizado por Cunha, onde ficou evidenciado que o “aumento do número de pessoas e sua movimentação na sala de operações eleva a contaminação da sala a níveis altos”. Esta situação, diz a autora, “deve alertar a enfermagem do Centro Cirúrgico para (...), impedir a entrada de pessoas estranhas ao ato cirúrgico, e que muitas vezes desconhecem os princípios fundamentais da assepsia cirúrgica” (p.194).

Para o paciente, o fato de ficar exposto e perceber comentários estéticos sobre sua pessoa, esse desrespeito pelo seu pudor, caracteriza invasão de privacidade, e levam-no à situação também de ver tolhida a sua liberdade (PESSINI e BIANCHI,1990). O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993) determina em seus Art. 28 e 29, respectivamente, “respeitar o natural pudor, a privacidade e a intimidade do cliente”; “manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto nos casos previstos em Lei”.

Quando o Código de Ética determina a manutenção do sigilo profissional, vale ressaltar que as ocorrências anestésico-cirúrgicas devem ser registradas pela enfermagem e pelo anestesista, considerando que erros acontecem, mas silenciar o erro é crime, ressalta ainda a importância das notificações de risco e avaliação do processo relacionadas à segurança do paciente - de conspiração do silêncio - o qual decorre “de responsabilidades solidárias, passiva ou ativa, e falsidade ideológica, e o objeto jurídico é a incolumidade do indivíduo” (OGUISSO, 1987;9).
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SCHMIDT (1993), falando sobre o campo do direito, refere que “são considerados crimes: deixar de alertar sobre a periculosidade do serviço a ser prestado; fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço e garantia de produtos ou serviços; impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, bancos de dados, fichas e registros (prontuários)”.

Este, e outros crimes descritos no Código de Defesa do Consumidor podem ser culposos, quando praticados por imprudência, negligência ou imperícia, ou dolosos, quando são cometidos com a intenção de causar danos.
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Ainda sobre o mesmo tema, VIEIRA (1985) lembra que, em relação aos registros em Centro Cirúrgico, “inúmeros são os pacientes que, tendo apresentado problemas durante o transoperatório, são depois enviados à unidade de internação, sem uma única referência, e sem elementos que possibilitem a implementação de cuidados compatíveis com o seu estado, facilitando, portanto, a incidência de complicações pós-operatórias”.

Do ponto de vista ético e legal, tanto o médico quanto o enfermeiro:

“Têm obrigação (...) de registrar claramente as ocorrências médicas, na ficha do paciente. Este documento confidencial é a memória dos problemas do paciente para duas finalidades: 1 - Assegurar uma imagem do registro continuado fornecendo assim aos serviços (ou ao tribunal) o desenrolar das tendências e o curso do processo terapêutico. 2 - Assegurar uma ficha semelhante para cuidados posteriores de saúde. Como tal, é obrigatório fornecer todos os fatos pertinentes a respostas adversas da conduta terapêutica (...). Necessário é a descrição real dos fatos e não uma retratação opinativa. O registro da sequência de ocorrências, geradoras dos fundamentos das decisões, e das respostas terapêuticas, contribui muito para esta memorização (...). O médico (outro elemento da equipe) “jamais deverá alterar o registro a posteriori para justificar atuação fundamentada em conhecimento posterior. É um registro de cada momento” (NORTON e NORTON, s/d;20-30).

Durante o ato cirúrgico na sala operatória, se o enfermeiro registrar horário de cirurgia e/ou de anestesia diferente do realizado; nome de cirurgião ou assistentes que não efetuaram a cirurgia, ou consumo de material e medicamentos diversos do que foi utilizado, “simplesmente alterando a verdade sobre fato relevante, já constituiria crime de falsidade ideológica” (SCHMIDT e OGUISSSO, 1986;19).

O respaldo legal para o exercício da enfermagem encontra-se no Capítulo I, nos Artigos 1º, 4º e 6º, que estabelecem como Princípios Fundamentais: o compromisso com a saúde do ser humano e da coletividade nas ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, reabilitação de pessoas; e o exercício com justiça, competência, responsabilidade, honestidade, autonomia, além do respeito aos preceitos éticos e legais da profissão (COFEN, 1993).

Entende-se que a prática da enfermagem busca direcionar o princípio da totalidade ou terapêutico, considerando sempre o Código de Ética ou a liceidade, assim como os princípios da sacralidade ou da liberdade, o da responsabilidade ou inviolabilidade da vida e o princípio das virtudes, em particular a justiça. CORREIA (1995), esclarece que:

O “princípio da totalidade ou princípio terapêutico: é, na verdade, o que rege toda liceidade e obrigatoriedade da terapia médica e cirúrgica. (...) Entre as condições para sua aplicação, exige-se: “que não haja outros modos ou meios para deter a doença; que haja uma boa possibilidade e proporcionalmente alta para o êxito”.

O princípio da liberdade e da responsabilidade regem que: ao assumir a própria vida é condição indispensável para o exercício da liberdade “(...) Médico e paciente ‘são responsáveis pela vida e pela saúde, seja como bem pessoal, seja como que se trate de intervenção sobre a parte doente ou que é causa direta bem social”.

A Lei 7.498, de 25 /6/ 1986, que dispõe sobre o exercício profissional da enfermagem e seu Decreto, publicado em 8 /6/ 1987, atribui, respectivamente entre as responsabilidades do enfermeiro, “a prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a assistência de enfermagem” (art. 11, inc. 2, al. f.) e “prevenção e controle da infecção hospitalar” (art.8, inc.2, al. e). Já o Código de Ética (COFEN, 1993) deixa claro, no Artigo 16, a responsabilidade de “assegurar ao cliente uma assistência de enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência”, e no Artigo 20, o “responsabilizar-se por falta cometida em suas atividades profissionais, independentemente de ter sido praticada individualmente ou em equipe” (p.9).

As responsabilidades durante o procedimento cirúrgico exige objetividade e uma comunicação efetiva, porém, a comunicação não verbal fala mais alto, e não se tem tempo para longos pensamentos. Por outro lado o relacionamento entre os profissionais da equipe cirúrgica, pode favorecer comportamentos que causam tensões e possibilidades de erros por negligência, imprudência ou imperícia, os quais podem levar ao homicídio culposo ou não intencional.

São atos de periclitação da vida e da saúde: o perigo de contágio de moléstias graves, quando não são assegurados os princípios da técnica asséptica; o abandono do paciente anestesiado na sala de operações sem a garantia da continuidade da assistência; a omissão de socorro e maus tratos quando o paciente apresenta alterações hemodinâmicas e estas são pouco valorizadas pelas equipe ou, quando sob a influência do ar condicionado, permanece com os campos úmidos sem que haja indicação cirúrgica para tal (SCHMIDT e OGUISSO, 1986).

A falsidade ideológica é caracterizada “quando alguém altera uma ideia de um documento ou o seu conteúdo, sem alterar a forma material desse documento. Pode ser praticado por omissão ou comissão; por omissão, quando se omite uma declaração que devia ser feita; por comissão quando se insere ou se faz inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita” (SCHMIDT, 1986;19).

Com o paciente no pós-operatório, o enfermeiro de Centro Cirúrgico terá que observar o paciente fora da sala de cirurgia antes de enviá-lo à unidade de internação, “Além da falta de condições que tem apresentado a maioria dos nossos hospitais por não disporem de um local para recuperação pós-anestésica, não se prevê, nas escalas de serviço, pessoal responsável por esta tarefa. A consequência disto será a exposição do paciente a
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Classificação das cirurgias quanto ao potencial de contaminação:









Classificação dos procedimentos cirúrgicos












Classificação Quanto ao Porte da Cirurgia:








Sala Pré-Operatória e Recuperação Pós-Anestésica (RPA)
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Composição Física do Ambiente Cirúrgico – Áreas, Artigos e Cirurgias
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A Equipe Cirúrgica (Descrição de Atividades)


Recursos humanos em centro cirúrgico
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